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2017/Cível


apelações cíveis. subclasse responsabilidade civil. ação de reparação de danos materiais e morais. bullyng escolar. comprovação. responsabilização da instituição de ensino. direito à indenização patrimonial parcialmente reconhecido. direito à indenização extrapatrimonial reconhecido e valor arbitrado a esse título mantido.  
1. Caso em que o conjunto probatório constante nos autos releva que a ré falhou no dever de cuidado que lhe cabia, decorrente do serviço educacional prestado, ao não ser capaz de adotar as providências necessárias (ferramentas pedagógicas investigativas e inibidoras adequadas) para que o autor, um de seus alunos, não sofresse agressões físicas, verbais e comportamentais de colegas (bullying) e, por conta disso, precisasse trocar de escola para voltar a ter um ambiente escolar saudável e desenvolvedor.   

2. Dano moral ínsito ao próprio mal físico e emocional que o autor, uma criança de dez anos, sofreu ao ser vítima de bullying no ambiente escolar e em tal grau que retirou por completo o desejo do menor de permanecer em escola que já frequentava pelo terceiro ano seguido. Valor da indenização bem dosado em R$ 6.000,00, sopesado que (I) as agressões não partiram de prepostos da ré, cuja responsabilização decorre por sua conduta omissiva, de não diagnosticar a prática do bullying diante dos elementos que possuía e de não coibir adequadamente a prática do mesmo a ponto da fazê-lo cessar, e que (II) o autor se adaptou bem à nova escola, evidenciando que o mal sofrido não provocou qualquer trauma ou outras consequências gravosas.  

3. Danos materiais caracterizados, consistentes nos valores que precisaram ser gastos com materiais escolares complementares e uniformes exigidos pela escola para a qual o autor precisou ser transferido, bem como nos valores despendidos com o acompanhamento psicológico recebido e as aulas de reforço, do mês subsequente à transferência de escola, necessárias para compensar a queda de desempenho escolar provocada no período em que o autor sofreu bullying.    

apelação do réu desprovida e Apelação do autor parcialmente provida.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação da ré e em dar parcial provimento à apelação do autor.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Tasso Caubi Soares Delabary (Presidente) e Des. Carlos Eduardo Richinitti.

Porto Alegre, 28 de junho de 2017.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Por economia processual adoto o relatório elaborado às fls. 325/326:

LUCAS MACHADO MOUTINHO, menor de idade, representado pela mãe, Denise da Silva Machado Moutinho, ajuizou ação ordinária de indenização por danos materiais e morais contra o Colégio Romano Santa Maria, administrado pela ASSOCIAÇÃO DOM EDMUNDO LUIS KUNZ - ADELK.

Narrou, em síntese, que o requerente, com dez anos de idade, no primeiro semestre de 2013, quando estudava no educandário réu, foi vítima de 'bullying', o que não fora imediatamente detectado, mas restou confirmado em parecer firmado por psicóloga, que passou a atender o demandante. Descreveu os diversos acontecimentos que vitimaram o autor, desde o retorno escolar, em fevereiro de 2013, quais sejam, derrubada proposital de uma classe no seu pé, agressões durante aula de educação física e inglês, batida com a cabeça na porta de banheiro, com “ajuda” de colegas, lápis cravado nas costas e mão do autor, ofensas verbais no recreio, agressão com caneta no braço, bem como, noticiou a mudança de comportamento do requerente, que não fazia mais as tarefas escolares, tinha baixa de desempenho, não quis participar de passeio para as missões e fazer festa de aniversário, se sentindo obrigado a frequentar a escola de futebol para se enturmar. Sustentou que o colégio foi negligente no seu agir, pois apesar das várias conversas mantidas pela família com a equipe pedagógica, não houve ação efetiva, que não permitisse que o requerente fosse humilhado no ambiente escolar, o que culminou com a mudança de educandário. Postulou indenização, por dano moral, pelo sofrimento havido, bem como, reparação pelos prejuízos havidos, na monta de R$ 2.840,15, devido a gastos com atendimento psicológico e reforço escolar, além de despesas com uniforme, material escolar, matrícula, em novo educandário. Pediu AJG, que foi deferida, e juntou documentos.

Citada, a parte ré contestou. Informou que o autor era aluno desde 2010 e que os fatos ocorreram quando estava no 5º ano. Disse que o requerente era inteligente e esforçado, aceitando as regras propostas, mas, antes de sair da escola, estava mais agitado e até mesmo agressivo. Salientou que o menino não solicitava ajuda, o que seria uma característica referendada pelos pais. Afirmou que a equipe pedagógica, após solicitação dos responsáveis, intensificou os cuidados com os alunos, para manterem um relacionamento adequado entre os colegas. Referiu a prática de Dinâmica Educacional Anti-Bullying, porém, asseverou que fatos isolados corridos com o requerente não teriam essa característica. Transcreveu a autoavaliação do demandante, que demonstraria ser próprio do requerente os problemas havidos. Sustentou que foi curto o espaço de tempo em que a problemática foi relatada até o momento em que ele saiu do educandário. Insurgiu contra a documentação juntada, que seria parcial, devendo vir ao feito cópia integral da agenda. Disse que não haveria possibilidade de indenização por dano materiais, impugnando valores pretendidos, e danos morais. Requereu a improcedência da demanda e a condenação da parte autora ao ônus sucumbenciais. Anexou documentos. 

Sobreveio réplica, com a juntada de documentos.

Durante a instrução, tomou-se o depoimento pessoal da representante legal do autor e inquiriu-se quatro testemunhas.

O debate oral foi substituído por memoriais, apresentados por ambas as partes. A ré trouxe documento para demonstrar que a testemunha arrolada pela parte autora não seria imparcial, do que a parte contrária teve vista, sobrevindo decisão determinando a manutenção da documentação no feito.

O representante do MP exarou parecer final, pela parcial procedência da demanda. Vieram, após, os autos conclusos para sentença.

Sobreveio sentença de parcial procedência dos pedidos iniciais, constando nos seguintes termos a parte dispositiva da decisão (fl. 329v.):

Em razão do exposto, JULGO PARCIAMENTE PROCEDENTE a ação ajuizada por LUCAS MACHADO MOUTINHO contra ASSOCIAÇÃO DOM EDMUNDO LUIS KUNZ - ADELK para condenar a parte ré a efetuar o pagamento de R$ 6.000,00 ao autor, a título de reparação por danos morais. Tal valor deve ser corrigido pelo IGPM, desde a sentença, e acrescido de juros de mora, na taxa legal, a contar da citação. O pleito de indenização por dano material resta desacolhido.
Havendo sucumbência conjunta, condeno a parte ré a arcar com 2/3 das custas do processos, fincando o restante por conta do autor. Ainda, devem pagar os honorários do procurador da parte adversa, que fixo em 15% da condenação para o advogado do autor, e em R$ 500,00 para o patrono da ré. Suspendo a exigibilidade dos encargos de sucumbência, em relação ao autor, pois litiga ao abrigo da AJG.
Inconformadas, as partes apelam.

Em suas razões (fls. 331/336), consoante relatado às fls. 392v./393, “sustenta o recorrente LUCAS, que embora tenha sido reconhecida a falha na prestação do serviço por parte do recorrido, na medida em que este foi omisso quanto as agressões sofridas por ele, tais fatos foram minimizados. Alega discordar do fato de que a responsabilidade deva recair também sobre os pais e as demais crianças envolvidas, uma vez que entende que a escola deveria ter profissionais capacitados a orientar os pais sobre o que acontece no convívio escolar. Aduz que o valor fixado como danos morais não está adequado com a gravidade dos fatos. Assevera que as mudanças comportamentais do menor foram em decorrência do bullying que vinha sofrendo, e consequentemente a necessidade de tratamento psicoterápico também. Destaca que a omissão e negligência contribuíram para o agravamento da situação. Pretende seja reformada a sentença para que seja majorado o valor fixado a título de danos morais, bem como seja o recorrido condenado ao pagamento de danos materiais. Pede o provimento do recurso.”
Por sua vez, em suas razões (fls. 339/354), igualmente consoante relatado à fl. 393, “sustenta a ASSOCIAÇÃO DOM EDMUNDO LUIS KUNZ que há de ser reconhecida a nulidade das intimações de fls. 330 e 336, uma vez que foram publicadas em nome de advogado diverso do indicado. Alega que não foram comprovadas nos autos as alegações feitas pelo recorrido e a inocência da recorrente ficou evidenciada. Aduz que sempre empreendeu todos os esforços necessários para auxiliar seu aluno e atender seus pais. Diz que todas as solicitações dos pais do recorrido sempre foram atendidas. Afirma que se tratou de um fato isolado, o que não pode ser tomado como bullying, o qual se caracteriza pela prática repetitiva e prolongada. Assevera que a escola não foi omissa em nenhum momento, e que seus colaboradores estavam atentos e dando retorno aos pais sobre os acontecimentos. Aponta que as aulas particulares contratadas se deram por conta de o recorrido estar com dificuldades em algumas disciplinas, como demonstra sua auto-avaliação, não tendo nada a ver com os acontecimentos apontados. Pretende a nulidade do processo quanto às intimações referidas ou, no mérito, seja julgada improcedente a ação, excluindo o ônus sucumbencial. E, caso a improcedência da ação não seja declarada, que os honorários para o advogado da autora sejam minorados e majorados os da parte ré e que sejam as custas divididas entre as partes. Pede o provimento do recurso”.

Os autos foram distribuídos ao Desembargador Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, na subclasse “direito da criança e do adolescente” (fl. 386). 

Parecer do Ministério Público, nesta instância (fls. 387/390v.) “pela(o) a) redistribuição do processo a uma das Câmaras componentes do 3º ou 5º Grupos Cíveis do TJRS (5ª, 6ª, 9ª e 10ª Câmaras Cíveis); b) acolhimento da nulidade aventada pela Associação Dom Edmundo Luis Kunz - ADELK, com o consequente conhecimento do apelo por ela interposto; c) conhecimento do recurso de Lucas; e d) no mérito, desprovimento das insurgências, mantendo-se a sentença vergastada”. 
Vieram-me os autos conclusos, por redistribuição (fl. 392/396v.). 
O processo foi incluído na pauta de julgamento do dia vinte e quatro de maio do corrente ano e posteriormente retirado para que a ré fosse intimada para trazer aos autos documentos atuais comprobatórios da incapacidade financeira alegada, considerando a excepcionalidade da concessão de AJG a pessoas jurídicas, ou promover o recolhimento do preparo respectivo, sob pena de não conhecimento de sua apelação (fl. 397). 

Manifestação da demandada às fls. 401/403.  
É o breve relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Colegas: de início acolho a preliminar arguida pela ré para efeito de considerar tempestivo o apelo por ela interposto, assim como tempestivas as contrarrazões por ela apresentadas, e o faço nos exatos termos do parecer da Procuradora de Justiça Heloísa Helena Ziglioto, cujos fundamentos, no que aqui importa, adoto como razões de decidir (fls. 388v./389):

(...)

Aponta a parte demandada a nulidade das intimações constantes das certidões de fls. 330 e 337, referentes, respectivamente, ao julgamento de parcial procedência da ação e à abertura de prazo à apresentação de resposta ao apelo interposto pelo autor, ao argumento de que endereçadas a procurador que não fora indicado para tal, Dr. José Pedro Dornelles Antonelli, OAB/RS 86.312.

Com efeito, imperativo o reconhecimento da mácula suscitada, considerando que na alínea e da contestação a requerida postulou que todas as intimações e notificações sejam realizadas em nome do procurador constituído pela ASAV, Dr. Antonio Claudemir Weck, OAB/RS 35.457 (fl. 141, grifos no original), providência esta que fora atendida até a prolação da sentença, como se vê nas certidões de fls. 174, 546, 250, 261, 263, 307 e 314.

E exatamente pelo equívoco no endereçamento da intimação do teor da sentença ora recorrida (fl. 330) é que a parte demandada interpôs o presente apelo quando já decorrido o prazo legal, o que deve ser superado, forte na regra insculpida no art. 272, §§ 5º e 8º, no novo CPC, in verbis:

Art. 272.  Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publicação dos atos no órgão oficial.

(...)

§ 5o Constando dos autos pedido expresso para que as comunicações dos atos processuais sejam feitas em nome dos advogados indicados, o seu desatendimento implicará nulidade.

(...)

§ 8o A parte arguirá a nulidade da intimação em capítulo preliminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual será tido por tempestivo se o vício for reconhecido.

Por tais fundamentos, é de ser acolhida a nulidade aventada, devendo ser conhecido o apelo interposto pela Associação Dom Edmundo Luis Kunz - ADELK, destacando-se que as intimações e notificações atinentes ao presente feito devem se dar na forma requerida na alínea e da fl. 141. 
Ainda inicialmente, indefiro o pedido de gratuidade judiciária formulado pela requerida, sem que isso, no entanto, obste o conhecimento da apelação por ela interposta, já que às fls. 355/356 se verifica que houve o regular recolhimento do preparo recursal.    

No particular, de reconhecer que o debate sobre a possibilidade de extensão do benefício da gratuidade às pessoas jurídicas há muito se encontra superado pela jurisprudência. A confirmar essa orientação, vide decisões já antigas do STJ nesse sentido (AgRg no AgRg no REsp 1153751/RS).

Todavia, por se tratar de permissivo excepcional, é exigida sempre a comprovação da incapacidade financeira alegada. Nesse diapasão basta ver o teor da Súmula nº 481 do STJ:

Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.

Como se vê, destarte, em se tratando de pessoa jurídica, não basta a mera alegação de incapacidade financeira, é preciso efetiva comprovação da dita falta de condição econômica de arcar com os encargos processuais. 

Verdade que a circunstância de se tratar de instituição sem fins lucrativos e/ou beneficente pode constituir bom indício de merecimento do beneplácito, mas, de per si, isso não basta. Igualmente nessa direção a orientação do STJ:

AGRAVO REGIMENTO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA (AJG). PESSOA JURÍDICA. SÚMULA 481/STJ. A FILANTROPIA, POR SI SÓ, NÃO ASSEGURA À PESSOA JURÍDICA A CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA, EXIGINDO-SE A DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DO BENEFÍCIO. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(STJ, T3, AgRg no AREsp 245821 / RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 19/09/2013)

Não por outra razão que, no caso, ao perceber a carência de elementos nos autos no sentido da incapacidade financeira alegada, retirei o processo da pauta passada e expressamente intimei a ré para trazer aos autos tais documentos, quais sejam, documentos atuais comprobatórios da insuficiência econômica (fl. 397). Tudo em atenção inclusive à previsão do §2° do art. 99 do CPC/2015. 
Fato é que a ré, mesmo assim, nada trouxe a fim de comprovar que não possui recursos financeiros que lhe permitam arcar com os ônus processuais. E para tanto não se presta, como já dito, sua mera condição de “instituição sem fins lucrativos” e “instituição beneficente”, menos ainda a decisão liminar de fls. 358/361, que apenas reconhece a inexigibilidade, em relação à ré, dos créditos tributários relativos à contribuição previdenciária, mas que nada revela sobre a (in)capacidade econômica da instituição.  

Logo, diante desse quadro, de ser negado à demandada o benefício da gratuidade da justiça.  

Superadas, assim, as questões admissionais, passo, então, a apreciar as matérias devolvidas nos recursos aviados. 

Pois bem.  Adianto que, após ler atentamente o arrazoado de cada uma das partes e examinar detidamente as provas constantes nos autos, cheguei à idêntica conclusão do Colega sentenciante, ilustre Dr. Paulo Cesar Filippon, e dos próprios presentantes ministeriais intervenientes no feito (pareceres de fls. 316/323 e 387/3901v.), no sentido de reconhecer que o “demandante foi vítima de 'bullying' e que o educandário requerido, embora não seja o único responsável pelo drama vivido pelo autor, não ofereceu as respostas necessária para o enfrentamento do problema, nascido e gerado nas suas dependência, de modo a criar um ambiente educacional de acolhida e não de exclusão”. 
Como ponto de partida, de ver que as alegações autorais sobre o fato de LUCAS ter sido vítima de bullying por seus colegas de sala de aula estão respaldadas em laudo psicológico de fl. 57, emitido por psicóloga cuja credibilidade e idoneidade não é derruída por nada que conste nos autos.  

Por outro lado, a corroborar a versão inicial, calha destacar o relato da mãe do autor (fls. 265/268) – grifos meus:

J: A senhora pode relatar o que aconteceu? A senhora observou uma mudança de comportamento no menor, ele relatou problemas no colégio? D: Ele não é muito de falar, eu comecei a perceber pelas mudanças de atitude dele. No começo do ano ele ... ele nunca gostou de futebol...

J: Mas quanto tempo ele estava neste colégio quando começou a apresentar problemas? D: Desde o primeiro ano, isso começou no quinto ano. 

J: Já vinha na mesma turma desde o primeiro ano? D: Sim, alguns saíram e outros continuaram, mas ele estava desde o primeiro ano.

J: Sempre tinha bom relacionamento com os colegas, não tinha havido nenhum problema até então? D: Não.

J: No quinto ano que começou a mudar, é isso? D: Sim, no quinto ano. 

J: E a senhora estava dizendo então que ele não gostava muito de futebol? D: Isso, e daí ele chegou bem no começo do ano, em fevereiro, março, ele veio me pedir para coloca lo no futsal. Eu estranhei, deixei passar e ele me pediu novamente 'mãe, me coloca no futsal', eu perguntei 'por que, meu filho?' 'Mãe, eu preciso entrar no futsal'. 'Mas por quê?' E ele 'para poder me relacionar... para poder jogar com os meus amigos!' Até aí eu não notei nada de muito anormal. Daí começou dor de cabeça, não queria ir na escola porque estava com dor de cabeça, não queria ir na escola por que estava com dor de barriga. Comecei a notar umas manchas vermelhas, de se beliscar. Aí eu ligava para a escola e muitas vezes falava com a Karine, que, na época, era orientadora, para não precisar estar o tempo todo na escola, 'Karine, o que está acontecendo? Tu consegue falar com a Carol   que é a professora   para ver o que está acontecendo em sala de aula por que o Lucas não está querendo ir na escola!' E começou a vir bilhete na agenda também que ele não estava fazendo o tema, que ele não fazia o trabalho, coisa que nunca aconteceu, ele sempre foi um excelente aluno na escola. Aí um dia a mãe de um colega me telefonou e me perguntou se eu não ia trocar ele de turma, que nem essa mãe estava fazendo, trocando o filho de turma.

J: Ele tinha um outro colega também que estava tendo problema? D: Estava tendo problema. Inclusive ela seria testemunha, mas ela não quis ser por que o filho continua na escola e ela ficou com medo de represália em função até de a Karine ter sido promovida a diretora da escola, ela falou 'eu não vou ser testemunha'. E ela comentou comigo o que acontecia de fato porque o Lucas não falava comigo o que acontecia, eu perguntava 'filho, o que está acontecendo?' 'Não está acontecendo nada!' Aí essa mãe me contou que ele apanhava todos os dias na hora do recreio, não tinha interferência dos monitores por que muitas vezes eles não estavam no pátio, tinha que alguma outra colega que não participava dessa função lá com eles de ir lá na sala da coordenação chamar para interferir. 

J: E ela soube através do filho dela então que contou? D: Sim, o filho dela contou. E ele também, só que ele consegue se defender por que ele é muito maior, é um menino grande, forte.

J: Ele estava então sendo agredido pelos colegas de aula na hora do recreio, é isso? D: Sim. E em sala de aula também.

J: Que tipo de agressão ela relatou, física? D: Física. E depois quando eu fiquei sabendo eu fui para a agenda, por que alguns dos relatos vieram na agenda, mas é algo até que ele sofreu um chute... 
J: Mas havia relatos na agenda? D: Um ou outro, depois eu reclamei por que não tinha muitos relatos na agenda. Acontecia alguma coisa na agenda. Outra vez foi no banheiro, que ele estava no banheiro e um colega bateu a porta do banheiro no rosto dele. Agressões até de enfiarem lápis nas costas dele, dele não conseguir se relacionar com os colegas...
J: Mas a senhora colocou isso para a escola? D: Sim.

J: E houve alguma tentativa da parte da escola de buscar os pais dos agressores? D: Não, nunca. A última reunião que eu tive com a professora que foi no dia 04 de junho, na agenda, eu deixei meu filho seis dias sem ir à aula por que foi bem no feriado de Corpus Christi, deixei ele justamente para ver se melhorava ele não indo em aula quando voltasse ficaria melhor. No último dia eu tive uma reunião com a Carol, que é a professora, e uma outra orientadora que eu não conhecia, eu contei o que estava acontecendo novamente, que continuavam as agressões também em sala de aula e elas me disseram 'não, a gente veio do ginásio agora, estão na Educação Física, está tudo bem, está tudo tranquilo, tu não te preocupa!' E eu pedi 'Carol, tu não vais chamar os pais dessas crianças?' E ela me disse 'não, não vou chamar!' Eu disse 'mas tu estás entendendo o que está acontecendo?' Ela disse 'eu sei, mas isso é coisa de criança! É coisa de criança, eu vou chamar só a mãe do Endrigo porque ele está mal, as notas dele estão baixas, só por isso.' O outro menino, que era o pior, que era o Diogo, em absoluto, não foi chamado! E várias vezes que eu conversei com ela eu pedi para chamarem os pais das crianças e não chamaram. Em sala de aula jogaram uma mesa no pé do Lucas, que chegou a cair a unha dele e ele não pode participar nem... 

J: Estava havendo uma exclusão dele e desse outro menino então pelo grupo maior? D: É, o outro menino a mãe achou por bem trocar de turma. Eu cheguei a pensar em trocar de turma e o Lucas, depois que o Lucas começou a falar alguma coisa, ele disse que as meninas também estavam fazendo e diziam para ele 'não adianta tu trocar de turma, a gente vai continuar!' 

J: E essa situação se deu por que ele não jogava futebol e o grande grupo jogava? D: Não, ele chegou a me dizer que ele só queria se dar bem com todos os colegas, que ele não participou de um grupo, de uma panelinha, que ele queria se dar bem com todo mundo.

J: Tinha alguns que não jogavam, outros jogavam ou todos jogavam e ele não jogava? D: A maioria acho que jogava, mas acho que não foi o futebol em si, foi um exemplo. Outra coisa ele pediu para colocar em aula de violão, ele nunca... A gente nem tinha violão eu tive que buscar na casa de um sobrinho um violão por que ele diz 'mãe, eu quero tocar violão', por que tinham dois lá na sala que tocavam violão.

J: E essa questão da decisão de troca da escola se deu em função de quê, por que a senhora disse que resolveu não trocar de turma, mas trocaram de escola? D: Resolvi trocar de escola. Por quê? Por nesse dia que eu tive a conversa com a Carol que ela me disse que estava tudo bem, que nada aconteceria, na agenda, de tarde, dizia 'conforme o combinado   até não foi a Carol, foi a Ana, a orientadora  ... estamos relatando que houve um problema no ginásio   alguma coisa assim  , mas que foi resolvido entre as partes.' Eu saí da escola três horas da tarde dessa reunião com elas. Às cinco e dez quando eu fui buscar o Lucas no colégio, o meu filho chorando... Olhar o teu filho dizer 'mãe, eu não aguento mais estar neste colégio!' Cinco anos dentro daquela escola para ele me dizer isso! Ele entrou no carro, eu abri a porta do carro ele se jogou, meu marido estava junto, ele 'pai, pelo amor de Deus, me tira desse colégio!' Eu cheguei em casa e liguei para uma amiga minha que é pedagoga há vinte anos, eu relatei para ela e ela disse 'Denise, eu nunca vi um relato como tu me fez! Essa escola está contaminada! Não adianta trocar o teu filho de turma, procura outra escola para ele.' Para mim foi muito duro por que o colégio já estava pago, a gente sempre pagou o colégio à vista no começo do ano por que tinha um bom desconto, a escola estava paga, para nós foi um... além de ver meu filho sofrer daquele jeito a gente teve que gastar com o material de novo, com o uniforme, com o colégio, com tudo! 

J: A senhora não tinha um bom relacionamento com essas mães dessas crianças para tentar conversar? D: Não. E eu acho assim, Exa., o meu marido também participou de algumas reuniões e a gente sempre... problemas do portão para dentro da escola a escola tem que resolver, do portão para fora... 

J: Depois disso a senhora buscou de novo alguma conversa com a orientadora da escola, depois do ocorrido? T: Aí no outro dia, isso eu tive uma reunião no dia e no outro dia a diretora da escola, que na época, era a Andreia, ela me ligou e me perguntou e disse 'ah, soube que tu ficou chateada que eu não participei da reunião.' Eu disse 'não, não fiquei chateada, só esperava que tu estivesse na reunião, mas tu não te preocupa que não vai mais ter problema, eu vou tirar o meu filho da escola.' Aí no mesmo dia me ligou a Luciana, que é a diretora da rede, para conversar dois dias depois que fui lá com o meu marido na instituição, a Luciana simplesmente disse que ela não sabia, que não tinha chegado a ela, as inúmeras vezes eu também tinha tentado falar com ela e lá na frente, até mesmo a diretora da escola disse que não, que ela mesma poderia resolver. Não consegui falar. 

E trata-se de declarações afinadas com o que consta na agenda escolar juntada, na qual: I) à fl. 217, fica revelada a dificuldade que o autor vinha tendo de interagir com os colegas; II) à fl. 208 há relato de que um colega do autor o derrubou no chão e se jogou sobre sua cabeça, durante a aula de educação física, e que o mesmo colega, depois, durante aula de inglês, arranhou suas costas com um lápis; III) à fl. 209, no dia seguinte à agressão anteriormente descrita, há relato de que o autor teria “batido com a cabeça na porta do banheiro quando um colega fora abri-la”; IV) à fl. 231 há relato de que um colega se desentendeu com o autor na fila da educação física. 

São declarações e registros, também, consentâneos com o que disseram as próprias testemunhas arroladas pela ré. De ver o que disse Carolina Sierakowski Kuhn, à época professora do demandante (fls. 270v./274):

(...)

J: Soube dos problemas que ele enfrentou no relacionamento com os colegas? T: Sim.

J: Como a senhora ficou sabendo, a senhora via? T: Não, normalmente por relatos depois via agenda, que a mãe ou o pai, normalmente a mãe, mandava algum bilhete sobre o ocorrido em sala de aula.
J: A senhora não presenciou situação de agressão? T: Uma situação sim, que aí o Lucas solicitou que eu intervisse, e aí a gente chamou a direção da escola e a a diretora conversou com os ambos os envolvidos, ele e outro menino.

J: Que tipo de situação foi, agressão física, verbal? T: Nessa situação foi que eles estavam fazendo um trabalho em grupo e em determinado momento por desentendimento deles o colega com um lápis fincou o lápis no braço do Lucas. Esse episódio sim ele pediu para eu intervir. 

J: Este a senhora viu? T: Eu vi.

J: Entendi que a senhora não tinha visto? T: Não, é que eles estavam trabalhando e quando é trabalho em grupo a gente vai de grupo em grupo, naquele momento eu não estava no grupo dele. 

J: E a providência tomada foi encaminhar os dois envolvidos para a direção? T: Isso, a diretora subiu na sala, na verdade, eu não encaminhei os dois juntos, ela subiu para verificar em sala de aula o que estava acontecendo.

J: Sabe o que foi feito depois disso, se foi chamado pai? T: Sim, isso, a mãe, a responsável é a mãe e nós solicitamos depois um atendimento com a mãe para falar sobre esse ato, já que foi uma coisa física.

J: Este é o procedimento que se toma então quando acontece alguma coisa física, chamar pai? T: Sim, isso.

J: Além dessa situação mais alguma outra situação que a senhora tenha presenciado em sala assim que tenha exigido alguma providência em relação ao Lucas? T: Nós tínhamos alguns momentos de pátio assim que se tivesse algum problema assim, muitas vezes tinha no futebol, mas muitas vezes era resolvido normalmente entre eles ali, ficava junto e a gente resolvia, mas de sala de aula...

J: Mas tipo assim que situação do futebol que a senhora tenha presenciado assim? T: Não especificamente ele assim, eles todos, de turma mesmo assim, de futebol, de 'pegou, não pegou, é falta, não é falta...' 

J: Lembra se o Lucas jogava futebol? T: Sim, começou a jogar futebol com os meninos sim, neste ano passado sim.

J: Sabe se havia algum tipo de exclusão pela função de não jogar futebol, ele não jogava, excluíam ele por que ele não jogava futebol antes no caso, havia algum tipo de situação em que foi excluído do grupo? T: No ano anterior eu não sei lhe dizer por que não era eu a professora, era outra professora em sala de aula, mas naquele ano não, ao contrário, como eu já tinha sido professora do Lucas até foi uma coisa que notei que ele começou a jogar no ano passado ele jogava sempre, em situações de a minha Educação Física que era livre, no caso, em que eles podem escolher o jogo que eles vão ter, então, ele sempre jogou futebol.

J: Mas ele chegou a relatar alguma coisa de que ele estaria jogando futebol para ser aceito enfim, houve alguma colocação nesse sentido? T: Não, para mim não, isso não. 

J: A senhora notou que foi vontade dele de participar? T: Sim, exatamente.

J: A senhora alguma vez presenciou assim alguma situação de as criança enfim excluírem ele de algumas atividades, por exemplo, de trabalhos em grupo? T: Aconteceu sim alguns episódios em que tinha que ter intervenção de que ele tivesse sim que ser incluído em algum dos grupos, aí normalmente a gente conseguia...
J: Mas a senhora chegou a notar alguma baixa no desempenho escolar dele em função dessas situações? T: Não, não notei em relação a isso, notei só a questão assim de não fazer tema ou de não trazer livro, mas fora isso não. 

J: Mas teve momento que ele trazia, que ele fazia direitinho? T: Na maioria das vezes sim, mas não é uma questão assim... não posso pontuar que foi em determinado, que foi no ano, durante o período que ele permaneceu ainda dentro da escola. 

J: A senhora sabe se os pais dele chamaram a escola, se chamaram para buscar uma solução, como foi resolvido com a família, os pais, a escola tomou alguma providência? T: Sim, sempre que era solicitado algum atendimento prontamente a escola atendia ou só a orientação ou também com a minha presença também. E qualquer episódio, inclusive, questão de tema, qualquer questão de disciplina isso tudo era relatado na agenda, isso era uma coisa que era pontuada sempre que acontecia e quando precisava.

J: Mas a escola chegou a notar que havia uma situação anormal em relação ao Lucas que no caso, demandasse uma intervenção, uma chamada dos pais envolvidos? T: Quando tinha esses casos pontuais, como foi desse menino que fez essa agressão, sim, e aí a escola tomou providências, o atendimento foi comigo e com a orientação.

J: Mas no recreio a senhora não recorda de ter havido... T: É que que não fico no recreio, o meu momento é só de sala de aula.

J: Não lhe foi relatado nenhuma situação anormal de agressão no recreio? T: Não, no recreio não, dele me relatar nada.

J: Para a senhora ele também não chegou verbalizar assim que estava insatisfeito com alguma coisa em relação aos colegas? T: Depois de alguns relatos via agenda com relação aos pais eu tive uma conversa com ele e nisso ele me contou e nós fizemos uma combinação que qualquer coisa que incomodasse ele de alguma forma ele iria me verbalizar e aí eu teria que tomar as providências que fossem as melhores naquele momento. E aí aconteceu uma ou duas vezes e a gente tomou as providências necessárias.
J: Dada a palavra ao Procurador do requerido. PR: Quando tempo ela foi professora do aluno? T: Eu fui professora dele em 2011. 

J: Que ano ele estava? T: 2011 no terceiro ano, aí quarto ano ele teve uma outra professora e aí no quinto ano retornei a ser professora.

PR: Como era o relacionamento dele no terceiro ano com os professoras, com os demais alunos, em sala de aula? T: Foi tranquilo, nunca teve nenhum problema com o Lucas, tudo muito tranquilo em sala sempre.

PR: Alguma reclamação dele ou da mãe naquele ano com relação a alguma questão de atendimento? T: Não, nunca.

PR: Com relação a uma questão da informação de que houve a quebra de uma mesa no pé do Lucas, a senhora pode relatar onde ocorreu e se foi na sala dela isso? T: Sim, foi em sala, com uma colega e a mesa caiu, falei com os dois alunos, a menina me disse que ele estava puxando a cadeira dela, cutucando, cutucando e no ela levantar a mesa caiu e acabou caindo no pé e o Lucas foi encaminhado à coordenação, que é o procedimento que tem quando há alguém machucado para põe gelo, para avaliar se precisa se chamar um responsável ou não e foi o que foi feito.

J: Foi um acidente? T: Isso.

PR: Então, a ação foi dele, ele que provocou? T: Sim.

PR: Todas essas questões com relação a esses atendimentos eram colocadas em agenda? T: Sempre que ele relatava sim ia para agenda, mas muitas vezes ele acabava não nos relatando em sala de aula, mas quando era relatado tudo ia via agenda sim. 

PR: A senhora chegou a fazer alguma reunião com a mãe do autor para conversar sobre esses assuntos? T: Sim, sim, a gente conversou diversas vezes para tentar solucionar da melhor forma, tanto com a mãe quanto com o menino também. 

(...)
J: Dada a palavra à Procuradora do autor. PA: Qual atitude da depoente como professora quando as crianças bateram palmas quando o Lucas foi retirado mais cedo da escola por que ia ao médico, qual foi a orientação que ela deu para os alunos? T: Olha, não me recordo desse fato, mas o corriqueiro é que não se faça, por que não é uma atitude correta, não é uma atitude educada da parte deles, mas não me recordo desse episódio.

PA: Se essas situações que aconteciam com o Lucas se a escola tratava como bullying, ou de que forma era tratada? T: Se fosse uma coisa repetitiva, sempre pelo mesmo autor na mesma pessoa é tratado como bullying, mas no caso do Lucas eu não tinha conhecimento dessa coisa repetitiva sempre na mesma pessoa com relação a ele. Eu, no caso, não tratei como bullying, mas a gente orienta de qualquer forma que não é a atitude correta a ser tomada. 

PA: Se os pais dessas crianças envolvidas, que a depoente disse que ele foram chamados, qual a orientação que foi dada? T: Que ele conversassem com os filhos com relação a alguma atitude que não fosse a atitude esperada pela escola com relação a tratamento dos colegas, a questão do respeito independente da atitude de cada um a gente ter respeito.

PA: Essas inúmeras ocorrências de reuniões que foram tidas com a orientadora se foram repassada a ela como professora? T: Sim, todas as reuniões a gente tem depois o retorno o que foi feito.

PA: Se ela tinha conhecimento que inclusive a mãe do Lucas telefonava para a orientadora relatando o que tinha ocorrido em sala de aula, no recreio? T: Sim, como normalmente as ligações eram feitas na parte da manhã e eu chegava à tarde assim que eu chegava eu era comunicada de algum fato que tinha ocorrido no dia anterior.

PA: E mesmo com todas essas comunicações ela não percebeu que estava sendo reiterada a prática de violência contra a criança? T: Não enxerguei como violência o que acontecia na sala de aula tudo que estava dentro do possível foi feito, foi trabalhado de diversas formas com eles, inclusive, em questão de textos com relação ao que é correto, o que não é correto, o que é o respeito, mas não tratei em nenhum momento como violência contra criança.

Por sua vez, Karine Barreto da Silva, à época orientadora educacional da escola (fls. 274/277v.):

(...)

J: A senhora chegou a ser procurada pelos pais do Lucas? T: Sim, os pais constantemente ligavam para a escola, iam até lá, a gente fazia essa parceria, conversava, retomava com o Lucas, conversava com a professora, sempre com trocas. 

J: E o que basicamente acontecia, quais as reclamações da família, dos pais do Lucas? T: Descontentamento com relação a alguns colegas, em especial, três ou quatro.

J: E em relação a esses colegas em especial a escola procurou chamar os pais das crianças? T: Sempre, sempre chamamos, nunca minimizamos os fatos, fazíamos atendimentos, atas, sempre a gente fazia...

J: E o pais se comprometiam a buscar colaborar no sentido de falar com os filhos? T: Sim, sim, sempre fizemos atividades em sala de aula sobre respeito, anti bullying, sempre fizemos. 

J: As chamadas eram individuais dos pais de cada um? T: Quando chegava em nomes pontuais a gente chamava os alunos, chamava as famílias, fazia os atendimentos, mas no coletivo a gente também fazia, todo início do ano a gente faz atividades contra bullying, sobre respeito, retoma sempre e volta em sala de aula. 

J: Em que consistiam essas reclamações contra esses colegas, em especial eram agressões físicas, verbais? T: Eram assim queixas com relação mais a atividades em horário de recreio também, por que em sala de aula a professora conseguia controlar um pouco mais, era nos momentos em que eles estavam mais soltos, no horário de recreio, embora os monitores estavam sempre junto.

J: Mas eram agressões físicas, verbais, esse tipo de coisa assim? As reclamações do Lucas eram mais em que sentido assim? T: Queixas com relação aos comentários de alguns colegas, que ele se sentia desconfortável enfim, mas o Lucas nunca chegava, essas queixas chegavam via pais no final da tarde, ou depois, no dia depois. 

J: A senhora sabe assim se houve a diminuição do desempenho escolar dele em função disso? T: A professora Carol relata que depois sim, mas como eles estão numa fase de transição assim, então acontece, mas não era nada assim que a gente pudesse notar de preocupante 'olha, realmente ele mudou 100%!' Não. Eram fatos que aconteciam, ele deixava de fazer alguns temas, enfim, mas como na sala de aula eram poucos alunos a professora conseguia controlar bem, não era nada de mais assim que a gente percebia que podia estar causando algum problema no desenvolvimento dele.

J: A escola chegou a tratar o caso dele como uma situação de bullying? T: A gente não chegou a observar como caso de bullying esses desentendimentos, mas nunca minimizamos, sempre tratamos com a devida seriedade, com todos os alunos a gente trata assim, a gente jamais vai minimizar os fatos.

J: Dada a palavra ao Procurador do requerido. PR: Desde quando a testemunha trabalha na escola? T: Desde o início da escola, cinco anos. 

PR: Conhece então o autor desde sua chegada? T: Sim, desde o primeiro ano quando ele ingressou na escola.

PR: Com relação a essas atitudes que foram relatadas isso tudo é colocado na agenda para conhecimento dos pais? T: Sim, sempre é colocada comunicação para deixar o registro.

PR: Os pais eram chamados para conversar a respeito? T: Sim, sempre, conversamos, fazíamos atendimentos.

PR: Existe uma prática da escola com relação a palestras anti bullying? T: Sim, sempre fizemos palestras, atividades em sala de aula, não só nossas como de pessoas de fora da escola.

PR: Essas palestras começaram depois da saída do autor? T: Não, não, sempre fizemos. Todo início de ano a gente faz uma retomada, respeito, solidariedade, valores.

PR: Há alguns anos isso já acontece? T: Desde o início. 

PR: Pelo conhecimento da testemunha, experiência, é normal na idade do autor haver alguma mudança comportamental, questão que pode levar a algum desencadeamento por alguma atitude diferenciada por parte dele? T: Sim, eles mudam, eles amadurecem enfim, tem toda essa questão da idade, então, nada fora normal do normal, não presenciei nada fora do normal do Lucas.

PR: A senhora é diretora da escola? T: No momento sim.

PR: Já presenciou ou soube anteriormente de alguma situação que nem esta narrada neste processo com relação a bullying? T: Com relação a bullying não, a gente trata diferenças, desentendimentos.

PR: Normais? T: Normais numa escola.

(...)
J: Dada a palavra à Procuradora do autor. PA: Como a depoente classifica as agressões que foram narradas no processo sofridas pelo autor? T: Desentendimentos normais, quando a gente trabalha numa escola a gente sabe que isso acontece, são estruturas familiares diferentes, são coisas que acontecem, diferenças de opiniões, então, na escola a gente lida com um público diversificado.

PA: É correto afirmar que a depoente narrou para o Lucas que se tratavam de coisas de criança? T: Não me recordo.

PA: Se a diretora na época tomou conhecimento desses fatos e por que não foi agendada nenhuma reunião com a diretora da rede, mesmo os pais terem solicitado? T: Na época a diretora Andreia fez atendimento sim com os pais.

PA: E a diretora da rede, Luciana, que foi solicitado e não agendado nenhum atendimento? T: Tem um atendimento com a diretora Luciana, foi o último atendimento sim.

PA: Depois que ele já havia sido desligado da escola? T: Foi na semana.

PA: Qual a orientação nesse caso de conflito entre as crianças dada à professora, como ela deveria proceder em sala de aula? T: Fazer todos os registros na agenda, também chamar o Lucas para que ele se sentisse confortável e solicitasse ajuda, por que ele não solicitava ajuda, talvez por timidez, enfim, ele não solicitava. A gente sabia que acontecia depois quando ele contava em casa, mas daí a professora registrava, fazia intervenções coletivas na turma. Então, assim, a gente sempre procurava deixar ele seguro para que qualquer coisa ele solicitasse ajuda.
PA: Essas outras crianças envolvidas os pais foram chamados para algum tipo de reunião? T: Sim.

PA: Foram registradas? T: Sim.

PA: Era comum que a mãe do Lucas telefonasse para a escola e conversasse a respeito dos problemas que haviam ocorrido sem que houvesse o registro na agenda? T: Ela sempre entrava em contato, semanalmente eu acho que a gente conversava por telefone.

Por fim, Alexandre Gallichio Alves, coordenador de normas e disciplinas (fls. 277/279):

(...)

J: O senhor recorda do aluno Lucas? T: Recordo.

J: O senhor recorda de algum desentendimento que tenha havido nas atividades de recreio entre ele e os colegas, se ele chegou a ser agredido verbalmente ou fisicamente por colegas, recorda de ter tido alguma intervenção? T: O Lucas eu conheci ele já no terceiro ano ou quarto e depois posteriormente no meio do ano passado quando ele saiu, então, assim, os primeiros anos era um guri bem tranquilo, sem nenhum problema, sempre respeito, não se envolvia, era uma pessoa muito tímida, um guri tímido, então, não se envolvia em nenhum tipo de problema disciplinar, nada nesse sentido. No ano passado porém, nessa reta final assim de abril maio, junho por aí, foi quando começou a ter alguma alteração no comportamento dele,e aí era aquela parte assim no pátio, durante o recreio, jogavam futebol, o Lucas jogava junto, nesse ano, no quinto ano, jogava com os colegas, só que no período final foi um período que eu notei, até conversei com ele no pátio,algumas mudanças, por exemplo, ele estava... como vou dizer? Não é que ele não escutava, mas o Lucas com os colegas ele discutia mais, ele já estava menos tolerante, então, coisas que não acontecia nos anos passados, inclusive numa das conversas que eu tive com ele, eu chamei ele no pátio e disse 'o que está acontecendo? Por que tu estás assim?' Só que ele não respondia, ele não falava nada. 

J: Mas o senhor visualizou algum colega agredindo ele? T: Bater? Não. 

J: Batendo, agressão física ou então assim xingando ele, diminuindo ele por alguma razão? T: Na verdade assim, as crianças elas propriamente se xingam, se ofendem, então, nós estamos ali para intervir nisso. E isso aconteceu nessa fase final sim, eles se xingavam bastante, se ofendiam.
J: Mas era mais um grupo xingando ele? T: Não, vice versa, ele com os colegas e os colegas com ele.

J: Mas era ele isolado assim sendo xingado e ele rebatendo, revidando, ou era ele com alguns colegas xingando outros colegas? T: Não, não, era uma coisa ele com os colegas, com dois, três colegas, e dois, três colegas com ele, aí ficava aquela discussão, mas não deixava de jogar, continuava jogando o futebol dele normal. 

J: Em algum momento o senhor teve que intervir numa situação que ele tenha solicitado? T: Na verdade, o Lucas não era muito de pedir ajuda, então, quando eu percebia ou quando algum colega estava no pátio e percebia e nós chegávamos, mas ele vir procurar nós para relatar alguma coisa, pelo menos, na hora não vinha, aí nós acabávamos sabendo posteriormente, no dia seguinte.

J: Mas quando viam alguma situação anormal entre os colegas o senhor intervinha? T: Sim, a gente intervinha, já por primeiro qual é o procedimento: Nesse tipo de situação quando começa a discutir ou dá muito palavrão ou coisa assim nós retiramos o aluno, conversamos com ele, esperamos se acalmar um pouco, até baixar a adrenalina para depois sim ele retornar para o jogo.

J: E aconteceu isso com o Lucas e com os colegas? T: Sim, nessa parte final dele no colégio sim.

J: Agressões físicas o senhor disse que não chegou a presenciar? T: Não, físicas não, pelo menos durante o recreio não.

J: Dada a palavra ao Procurador do requerido. PR: A testemunha recorda como era o Lucas nos anos anteriores, no recreio? T: O Lucas nos anos anteriores ele não jogava futebol, mas ele ficava com um grupo de amigos, que eles corriam, brincavam, mas sempre foi uma pessoa bem tranquila, bem respeitadora, não tenho nada a falar quanto a isso.

PR: Somente nesse último momento, quando estava no quinto ano, que ele começou a desenvolver esta situação de de agressão, xingar os outros? T: Isso, somente nessa reta final que ele começou a ponderar mais nesse sentido.

PR: E anteriormente nunca teve que chegar nele e conversar, ele sempre foi tranquilo? T: O Lucas sempre foi tranquilo.

PR: Pelo que o senhor verificava ou os seus outros colegas verificavam era ele que procurava uma situação ou a situação era só ele a vítima? T: Não, na verdade, nesse caso era os dois, tanto os colegas quanto ele. Então, a provocação vinha de ambas as partes. 

PR: Ela idade que ele tem, dez, onze anos, é normal esta mudança comportamental da idade, essas discussões, picuinhas entre alunos? T: Sim, na verdade, claro, as crianças elas vão crescendo, até mesmo vão se desenvolvendo em algumas atividades, por exemplo, o Lucas não jogava futebol, primeiro ele não jogava. Então, a partir do momento que ele começou a jogar com os colegas, então, isso que eu digo eles vão crescendo conforme o tempo e aí cabe a nós estarmos ali para orientar eles e falar o que é o bom, o que é o ruim, o que pode e o que não pode.

PR: Ele apresentou melhorias desde que chegou, da primeira série? T: Na verdade, não só conhecendo o Lucas em si, por que também conhecia os pais assim, sempre foram tranquilos, pelo menos comigo. Então, conversava com todos no portão do colégio, só nessa reta final que o Lucas deu essa mudança de comportamento, foi nesse período entre abril, maio em diante que ele começou a ter esse comportamento agressivo, digamos assim, com os colegas, menos tolerante.

(...)
J: Dada a palavra à Procuradora do autor. PA: Se o depoente tem conhecimento se anteriormente a esses fatos que aconteceram com o Lucas na quinta série os pais com frequência procuravam a escola para reuniões ou algum esclarecimento? T: Na verdade assim, nós fazíamos a saída e o que acontece com os alunos a gente registra via agenda, por exemplo, bateu a cabeça, colocamos gelo, fizemos atendimento, ou dependendo do caso nós ligamos para os pais. E quando retornava algum pai, alguma mãe a gente sempre orientava que procurasse a orientadora educacional que daí sim a pessoa pode ter uma atenção mais adequada com os pais, por que nós ali é o primeiro momento é conosco, depois nós observamos e passamos para a orientação, então isso aí a gente tinha um contato sempre.

PA: O depoente narrou que o menor começou a jogar futebol, isso pode ser considerado como uma tentativa para se integrar com o grupo? T: Sim. Eu acredito que como eles estão crescendo... as crianças estão crescendo e como ele via os amigos jogando futebol e ele tinha um grupo de amigos que jogava futebol ele se achou naquele momento de querer se introduzir para poder jogar com os amigos. 

PA: O depoente relatou que ele estava menos tolerante: Em que sentido? T: Não, ele sempre foi uma pessoa assim tu falava com ele ele sempre te escutava, não te respondia, em nenhum momento ele era desrespeitoso. Só que nessa reta final   eu até lembro de uma situação   que aconteceu uma discussão dele com os colegas e eu estava no meio da quadra e eu aumentei o tom da voz e pedi para parar e para ele vir para o meu lado e ele veio resmungando, xingando e tal, mas veio. Só que nesse meio tempo, aí é que está que eu notei a diferença de comportamento: Palavrão, coisa que não falava, 'ah, os colegas são isso, são aquilo...' 'Lucas, vem aqui comigo!' Por que eu não pego, não puxo, não seguro aluno, eu procuro sempre com diálogo, e aí que ele vinha e a gente conversava 'tchê, o que está acontecendo? Por que isso?' E aí ele 'ah, não sei, não quero mais jogar!' 'Tá, mas por que tu não queres mais jogar tu não precisa xingar as pessoas e ofender!' 'Ah, mas ele ficam pegando no meu pé que eu chuto fraco', 'mas ninguém é profissional aqui!' Então tinha muito dessa questão eu tenho que ser o melhor, mas não tem como.

Ora, a prova oral, se considerada conjuntamente, deixa claro que as agressões sofridas pelo autor não foram “atos isolados” e que o que se passava não eram meros desentendimentos normais entre crianças, bem como que houve negligência por parte do educandário no cuidado destinado ao caso. 
Afinal, todos os profissionais ouvidos confirmam a relatada ocorrência da mudança repentina de conduta do autor, tanto no campo da sociabilidade quanto do desempenho escolar, e confirmam que a mesma foi contemporânea aos problemas que o demandante passou a enfrentar com os colegas de escola. 

A respeito, de ver que Carolina reconheceu que o autor teve o braço fincado com um lápis por um colega; que o autor tinha problemas de relacionamento no pátio; e que tinha que haver intervenções para incluir o demandante em grupos.  Karine, por sua vez, reconheceu a existência dos mesmos problemas de relacionamento, “mais” no momento de recreio, a indicar que havia também em outros momentos; bem como reconheceu a existência de desentendimentos do autor com colegas, “em especial três ou quatro”, que geraram queixas pelo desconforto causado por comentários. E Alexandre reforça essa impressão, de reconhecer que havia uma “perseguição coletiva” ao autor, ao admitir que havia xingamentos no recreio, sempre havendo de um lado só o autor e de outro “dois ou três colegas”, sendo que, no contexto, os xingamentos recíprocos do autor podem ser visto inclusive como simples meio de defesa.  

Mais: todos os profissionais admitiram que os pais do requerente procuraram de maneira insistente a escola para manifestar sua preocupação com a situação, alertando os educadores para existência da mesma.  

Isto é, havia uma gama de informações à disposição dos educadores sobre a existência da ocorrência de relação conflituosa, repito, fora do que se pode esperar de “desentendimentos pontuais e normais entre crianças”, mantida entre o autor e um grupo de alunos que, da forma como se apresentou, exigia a adoção de providências capazes de acabar com problema. 

Providências estas que, a contento, a não caracterizar falha na prestação do serviço, não foram adotadas, sendo que o ônus de provar sua adoção era da ré, forte no art. 14 do CDC.   

Até porque, do contrário, acaso algo de efetivo realmente tivessem sido feito, o autor não teria sofrido repetidas agressões físicas e ficado submetido a desentendimentos reiterados, ou seja, exposto a situações que se mostraram capazes de lhe abalar emocionalmente, conforme relato de sua mãe, e de dificultar sua integração com a turma e de prejudicar seu desempenho escolar, conforme admitido pelas próprias testemunhas da demandada. 

No ponto, calha mencionar que restou admitido que a ocorrência de bullying sequer foi cogitada pelos profissionais responsáveis pelo processo educacional do autor dentro da instituição-ré, que trataram o caso com medidas rotineiras e convencionais, a demonstrar um despreparo no enfrentamento do tema. 

Tanto que a única prova concreta da realização de um projeto anti-bullying no colégio-réu é aquele ocorrido já quando do desligamento do autor, nada havendo de palpável para corroborar a alegação defensiva de que esse foi um assunto que sempre mereceu a atenção da escola e que periodicamente eram realizadas atividades para coibir tal prática nociva. 

Ademais, acerca do enfrentamento específico que foi dado pelo colégio para cada “episódio” de agressão física, verbal e comportamental praticada contra o autor e reconhecidamente percebido pelos professores - em especial de que os pais dos alunos agressores foram chamados e orientados a conversarem com seus filhos em relação a atitude deles, etc -, não há nenhum adminículo de prova. Prova esta que se viu estar ao pleno alcance da ré, já que a testemunha Karine declarou expressamente que estas reuniões eram registradas. Registro algum a esse respeito, porém, foi trazido.    

Em suma, não se está a negar que mudanças comportamentais, sobretudo em uma criança de dez anos, não possam advir de ordens multifatoriais, nem que, a depender dos meios como é praticado, o próprio bullying é difícil de ser constatado. 

Mas o fato é que essa multifatoriedade e essa dificuldade de constatação não são elementares presentes in casu, no qual havia sinais vivos o suficiente para alertar os profissionais envolvidos na educação do demandante de o autor era vítima de bullying e de que a mudança comportamental do menor estava associada a tal prática nociva.  

Resumindo, a ré falhou no dever de cuidado que lhe cabia, decorrente do serviço educacional prestado, ao não ser capaz de adotar as providências necessárias (ferramentas pedagógicas investigativas e inibidoras adequadas) para evitar que o autor, um de seus alunos, sofresse agressões físicas, verbais e comportamentais de colegas (bullying) e, por conta disso, precisasse trocar de escola para voltar a ter um ambiente escolar saudável e desenvolvedor.   

Sobre os danos daí provenientes, tenho como certo o abalo moral suportado, ínsito ao próprio mal físico e emocional que o autor, uma criança de dez anos, sofreu ao ser vítima de bullying no ambiente escolar e em tal grau que retirou por completo o desejo do menor de permanecer em escola que já frequentava pelo terceiro ano seguido. De toda sorte, cumpre ponderar que, na situação, as agressões não partiram de prepostos da ré, cuja responsabilização decorre por sua conduta omissiva, de não diagnosticar a prática do bullying diante dos elementos que possuía e de não coibir adequadamente a prática do mesmo a ponto da fazê-lo cessar. É uma elementar que se deve relevar, assim como a própria boa adaptação do autor à nova escola para a qual foi transferido, conforme expressamente reconhecido por sua genitora, à fl. 268, a denotar que mal sofrido não provocou qualquer trauma. E sopesando essas circunstâncias, reputo razoável a indenização de R$ 6.000,00 (seis mil reais) concedida na origem, sendo tal valor adequado para compensar satisfatoriamente os danos presumidos da vítima (princípio compensatório – todo o dano deve ser reparado) e ao mesmo tempo evitar o seu enriquecimento indevido (princípio indenitário – nada mais do que o dano deve ser reparado). Além ser valor apto a punir de forma proporcional a demandada pela falha por ela cometida, estimulando-a a agir com mais cuidados na prevenção e coibição de futuros casos de bullying em suas dependências.   
Quanto aos danos materiais, trata-se do único aspecto em que discordo do Colega sentenciante e dos presentantes ministeriais intervenientes no feito, pois os tenho como parcialmente caracterizados. 

Afinal, se reconhecido que o autor precisou trocar de escola em função do deficiente serviço prestado pela ré, penso que esta deve arcar com as despesas comprovadamente daí decorrentes, já que estabelecido o nexo de causalidade entre a ocorrência dos gastos e a conduta negligente do educandário. 

No caso, pelo demonstrado às fls. 20/23, a nova escola para onde o autor foi transferido exigiu a compra de materiais escolares complementares, que não eram necessários no colégio-réu, e de uniformes próprios. Cuida-se, repito, de gastos que não teriam ocorrido acaso a ré não tivesse falhado na prestação de seu serviço e nela o autor tivesse sido mantido. 

Portanto, devem ser reembolsados os valores destacados nos recibos constantes às fls. 21/23 (material e uniforme), corrigidos monetariamente pelo IGP-M, desde a data do desembolso anotada no próprio recibo, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação.  

Em relação aos gastos com atendimentos psicológicos, comprovados pelos recibos de fls. 54, 55 e 241, estou por considerá-los igualmente reembolsáveis. Isso porque os atendimentos prestados são, os de fls. 54 e 55, contemporâneos, e os de fl. 241, subsequentes aos fatos aqui discutidos, os quais levaram ao reconhecimento dos problemas de ordem psíquica enfrentados pelo autor e que, portanto, é crível, plausível e até lógico que tenham sido tratados com profissional especializado.  

Portanto, devem ser ressarcidos os valores destacados nos recibos constantes nas fls. 54, 55 e 241, corrigidos monetariamente pelo IGP-M, desde a data do desembolso anotada no próprio recibo, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação.  

Por fim, no tocante aos valores gastos com aulas de reforço, demonstrados pelos recibos de fls. 28/30 e 236/240, concluo, porém, que só devem ser reembolsados em parte. É que, se por um lado se pode reconhecer que os fatos ocorridos tenham causado certa deficiência de aprendizado - pela queda de desempenho escolar reconhecida pelos próprios professores ouvidos em juízo e pelas anotações feitas na agenda escolar do autor nesse sentido -, passível de ser recuperada por aulas de reforço, por outro lado tenho que não se pode imputar essa deficiência exclusivamente à ré, eximindo por completo as condições pessoais do próprio autor. Tanto que este, na autoavaliação da fl. 171, feita no terceiro mês do ano letivo em curso, já revelava as dificuldades que vinha enfrentado em quatro disciplinas.    

Portanto, devem ser ressarcidos apenas os valores destacados nos recibos constantes de fls. 29/30, do primeiro mês posterior à transferência do autor para a nova escola, corrigidos monetariamente pelo IGP-M, desde a data do desembolso anotada no próprio recibo, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação.  

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da ré e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor para, mantida a procedência do pedido de reparação moral, julgar parcialmente procedente o pedido de reparação material, ao efeito de condenar a requerida a ressarcir os prejuízos patrimoniais acima reconhecidos e na forma estabelecida. 

Face ao resultado alcançado e frente ao decaimento mínimo ocorrido, condeno a demandada a arcar com a integralidade das custas processuais e dos honorários sucumbenciais, sendo estes arbitrados em 17% do valor da condenação, aqui já sopesado o próprio trabalho desempenhado nesta fase recursal. 

Des. Carlos Eduardo Richinitti - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY - Presidente - Apelação Cível nº 70072796303, Comarca de Porto Alegre: "NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO DA RÉ E DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO AUTOR. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: PAULO CESAR FILIPPON
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